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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes, das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O objetivo deste Projeto de Lei é reconhecer, para

todos os fins de direito, os indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com

mobilidade reduzida para que tenham atendimento preferencial em todos os setores

que impliquem atendimento ao público.

Pessoas ostomizadas são aquelas que precisam

passar por uma intervenção cirúrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho

alternativo de comunicação com o exterior, para a saída de fezes ou urina, assim como

auxiliar na respiração ou na alimentação.

O grande problema é que as pessoas ostomizadas

não sabem que possuem os mesmos direitos que a lei garante às pessoas com

deficiência.

As pessoas ostomizadas são consideradas

portadoras de deficiência física e, em razão disso, podem usufruir dos direitos que a

lei garante às pessoas com deficiência

Portanto insta salientar aspectos constitucionais do

presente Projeto de Lei, vejamos:

a o I)anrotn 5 ?OÂ de i2 da dazambro de 2OOA êm sêr t arliao 5o naráaraÍa 10

tnctso alínea "a" que reoulamentou as leis 10.048. de de novembro de

2000. e 10.098. de 19 de dezembro de 2000, considerou a pessoa

ostomizada como pessoa com deficiência física.

TENDO EM VISTA QUE AS PESSOAS OSTOTVIIZADAS E INCONTINENTES

PASSAT\í POR CONSTRANGIIVENTO QUANDO PRECISAIV COTMPROVAR

suA REAL STTUAÇÃO Oe SAUDE NO TVIO|VENTO QUE tVlOSTRAtvl A

a

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



-

j.O.'
'r -{ts4 pL'

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

BOLSA COLETORA, fato este que viola o princípio da dignidade humana,

previsto na Constituição Federal, art. 1", inciso lll]832014

a Decreto no 3.2 . de 2011211999 (art.40, inciso l; art. 19, parágrafo único, lX) -

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a

Política Nacional para a lntegração da Pessoa Portadora de Deficiência,

consolida as normas de proteção e dá outras providências.

o Portaria SAS/MS no 400, de 16/1112009 - Estabelece diretrizes nacionais

para a atenção à saúde das pessoas ostomizadas no âmbito do Sistema

Unico de Saúde.

Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares

para a aprovação deste Projeto de Lei.

{15) 3524-9200 - vwrrrv.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

SUBSTITUTIVO NO OO1 AO PROJETO DE LEI 0189/2023

Autoria: Ronaldo Pinheiro

Dispõe sobre a prioridade de atendimento para
pessoas ostomizadas no tMunicípio de

Itapeva/SP e dá outras providências.

A Câmara tVlunicipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. ío Ficam os órgãos públicos municipais, as empresas prestadoras de serviços
públicos, os estabelecimentos comerciais de prestação de serviços de qualquer
natureza e as instituições financeiras, obrigados a disponibilizar atendimento
prioritário às pessoas ostomizadas durante todo o horário de funcionamento.

Art. 2o As instituições financeiras e os estabelecimentos comerciais deverão inserir
nas placas ou avisos de atendimento prioritário o símbolo nacional da pessoa
ostomizada.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, objetivando
sua melhor aplicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor apos decorridos 30 (trinta dias) dias da data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides lVlodenezi, 6 de outubro de 2023

RONALD INHEIRO
VEREADOR - PP

(1.5) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Parecer no 18712023

Referência: Substitutivo no 001 ao Projeto de Lei no 18912023

Autoria: Vereador Ronaldo Pinheiro - PP

Ementa: "Dispõe sobre a prioridade de atendimento para pessoas ostomizadas no

Município de ltapeva/SP e dá outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O presente projeto de lei, de autoria do nobre edil, visa

instituir nesta municipalidade o atendimento preferencial às pessoas ostomizadas nos

locais que especifica.

De acordo com o projeto, os orgãos públicos municipais, as

empresas prestadoras de serviços públicos, os estabelecimentos comerciais de prestação

de serviços de qualquer natureza e as instituições financeiras, deverão disponibilizar

atendimento prioritário às pessoas ostomizadas durante todo o horário de funcionamento

(artigo 1o).

As instituições financeiras e os estabelecimentos comerciais

deverão inserir nas placas ou avisos de atendimento prioritário o símbolo nacional da

pessoa ostomizada (artigo 20).

Conforme estabelece o artigo 30, o Poder Executivo

regulamentará o futuro diploma legal no que couber, objetivando sua melhor aplicação.

(L5)3524-9200 - Ramal 9277 -www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov.br tlLL
Parecer Jurídim n" 187 D023
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Por sua vez o artigo 40 dispõe que as despesas decorrentes

da execução da futura Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

É o breve relato

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Substitutivo ao

Projeto de Lei no 18912023 foi lido na 67a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 0911012023.

O Substitutivo foi submetido à análise deste Departamento a

fim de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

í. Dl RecuuntoADE FoRMAL. lNrcrATtvA Lectsterva.

Não há no proieto vício de iniciativa, na medida em que o

tema veiculado na propositura em apreço não se insere no rol de matérias privativas do

Executivo, sendo possível a sua propositura por membro do Legislativo, conforme

fundamentos a seguir delineados.

As leis de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo

são aquelas indicadas no § 1o do artigo 61 da Constituição Federal e nos artigos 24, §

20,47, incisos XVll e Xvlll, 166 e 174 da Constituição Estadual (aplicados aos

municípios por força do artigo 144 do mesmo diploma legal).

Assim, com base na simetria dos entes federativos, o artigo

40 da Lei Orgânica de ltapeva define expressamente as matérias cuja iniciativa compete

privativamente ao Prefeito, in verbis:

(15) 3524-9200 - Ramal 92L7 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 2/ll
Parecer Juridico n" 187 n023
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria dos Servidores;
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administraçáo;
V - criação, estruturação e atribuições dos orgãos da
Administração Pública Municipal.

Segundo posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal e

por diversas decisões no Tribunal de Justiça de São Paulo, o rol de competência

privativa é taxativo, sendo as demais matérias de competência concorrente do

Legislativo e Executivo, inclusive o projeto em análise.

Nesse sentido

"(...) a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito,
não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na
medida em que por implicar limitação ao poder de instauração do
processo legislativo deve necessariamente derivar de norma
constitucional explícita e inequívoca" (STF - ADI-MC 724lRS, Rel.
Min. Celso de Mello, DJ 2710412011).

E ainda:

"(...) não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que
crie despesa so poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As
hipóteses de limitaÉo da iniciativa oarlamentar estáo previstas,
em numerus c/ausus. no art. 6í da ConstituiÉo do Brasil -
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública,
notadamente no que se refere a servidores e orgãos do Poder
Executivo (...)' (RT 866/112). (9.n.)

Sobre o tema, oportunos são os ensinamentos de Hely

Lopes Meirellesí.

1 Direito Municipal Brasileiro. 17" edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, pp. 7601761

(L5) 3524-9200 - Ramal 92t7 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 31fi
Parecer Jurídico no 187 12023
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que so a
ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as
que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das
secretarias, orgãos e entidades da Administração Pública
Municipal; a criação de cargos, funçÔes ou empregos pÚblicos na
Administração direta e autárquica, fixaçáo e aumento de sua
remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos
anuais, créditos suplementares e especiais.

Prossegue o doutrinador2.

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto
é, a de regular a administração do Município e a conduta dos
munícipes, no que afeta aos interesses locais.

Nota-se que o tema veiculado no projeto em análise não se

amolda a nenhuma das matérias constantes do rol do artigo 40 da Lei Orgânica,

tampouco nos ertigos 24, § 20, 47, incisos XVll e Xvlll, 166 e 174 da Constituição

Estadual, bem como artigo 6í, § 10 da Constituição Federal, possuindo o projeto em

análise apenas diretrizes genéricas e abstratas quanto ao atendimento prioritário as

pessoas ostomizadas, razão pela qual, a priori, pode decorrer de proposta parlamentar.

Poder-se-ia afirmar no presente ceso a ocorrência de quebra

da separação entre os poderes, caso o futuro diploma legal interferisse diretamente na

gestão administrativa da municipalidade.

Mas não é o que ocorre, pois o projeto tal como se

apresenta apenas estabelece em âmbito local diretrizes acerca do atendimento

preferencial para pessoas ostomizadas, não implicando na criação de novas

atribuições para o Poder Executivo, senão na simples reafirmação e concretização de

garantia já assegurada às pessoas portadoras de deficiência física, o que,

indiscutivelmente, é medida de evidente proveito em favor da sociedade local.

2 Dirêito Municipal Brasileiro. í74 edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, p. 631;

(L5) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 4/fl
Parecer Jurídico no 187 n023
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Com esse entendimento, o Orgão Especial do Tribunal de

Justiça de São Paulo, por ocasião do julgamento da Ação Direta de

lnconstitucionalidade no 2251033-50.2019.8.26.0000, declarou constitucional, a Lei

Municipal no 5.602/18 de Caçapava /SP, de iniciativa parlamentar, vejamos:

EMENtA3: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Município de Caçapava. Lei no 5.602, de 04 de julho de 2018, de
autoria parlamentar, que assegura a todo aluno com deficiência o

direito de efetuar matrícula na escola mais proxima de sua
residência. Alegação de vício de iniciativa. Rejeição. Norma
envolvendo oroteÇão das pessoas portadoras de deficiência oue
não é reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
Supremo Tribunal Federal, ademais, que, no julgamento do
Recurso Extraordinário no 878.911/RJ, sob rito da repercussão
geral, sedimentou entendimento "no sentido de que não usurpa a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que,

embora crie despesa paÊ a Administração Pública, não trata da
sua estrutura ou da atribuição de seus orgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos" (Tema 9í7). Alegacão de ofensa
aos princíoios da SeparaÇão dos Poderes e da Reserva da
Administracão. Rejeição. Lei imouonada que, longe de interferir
em atos de oestão administrativa. busca apenas garantir
efetividade ao direito de atendimento esoecializado às pessoas
oortadoras de deficiência, nos termos dos artigos 208 e 227 , inciso
ll, da Constituição Federal. Competência concorrente. Ação
iulgada imorocedente (g n )

Ademais, relacionado a aspectos do exercício da cidadania,

e não com base apenas na reserva de administraçáo, "o fato de a regra estar dirigida ao

Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa" do

Prefeito (ADl2444lRS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/1112014).

Assim, projetos de lei que tratem de matéria de interesse

geral da população, como o em análise, que assegura o atendimento preferencial as

pessoas ostomizadas, não ser encontra inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa

reservada do Prefeito Municipal e não guarda qualquer relação com matéria

estritamente administrativa, afeta ao Poder Executivo, podendo o processo legislativo

ser iniciado por membro do Poder Legislativo.

3 ADI n" 2251033-50.2019.8.26.0000, relatada pelo Des. Ferreira Rodrigues, julgado em 1110312020,

(LS) 3524-9200 - Ramal 9277 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 5177
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itâpeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Portanto, não havendo invasão na prerrogativa legislativa do

Prefeito Municipal, cujo rol de assuntos de abordagem privativa vem taxativamente

previsto na Constituição Federal, Estadual e na Lei Orgânica, não há que se falar em

vício de iniciativa.

Assim, ultrapassadas as questões afetas à formalidade do

projeto em apreço, passamos à análise da competência legislativa e matéria.

2. OIRecuIaruoADE MATERIAL. GoMPETÊNCA EM RAZAO DA MATÉRn. MATENNIIDADE.

Também não se vislumbra irregularidades relacionadas à

competência legislativa e matéria, na medida em que pode o Município legislar sobre

assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual,

adequando à matéria as peculiaridades locais, conforme a seguir delineado.

Estabelece o artigo 30 da Constituição Federal

Art. 30. Compete aos MunicíPios:
| - legislar sobre assuntos de interesse local;
ll - suplementar a legislaçáo federal e a estadual no que couber;

Segundo os incisos I e ll do artigo 30 da Constituição

Federal, oS municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem

consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local, bem

como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Hely Lopes Meirellesa assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucion al, é a predominância do interesse do Município sobre

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17'ed. São Paulo: Malheiros, 2013' p. 1',1-112:

uridico@camaraitapeva.sp.gov.br 6lLL(75) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - j
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departâmento furídico

o do Estado ou da União. ( ..) O entrelaçamento dos interesses
dos Municípios com os interesses dos Estados, e com os
interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O

que os diferencia é a predominância, e não a exclusividade. (..')
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente
na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora
possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-
membro e à União.

Sobre a competência legislativa suplementar dos

municípios, Alexandre de Moraess esclarece:

( ..) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorizaçáo de

regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em

côncordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:

interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito

subjetivo público de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar

interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou

parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição

Estadual.

Ao seu turno, a competência suplementar tem lugar quando

o município pretende aperfeiçoar ou adequar à realidade municipal a legislação federal

ou estadual já existente.

Da análise do projeto em questão, constatamos que este

tem por escopo assegurar, em âmbito municipal, o atendimento preferencial às pessoas

ostomizadas nos locais que especifica.

De acordo com a alínea "a", inciso l, § 1o do artigo 50 do

Decreto no 5.2g6, de 02 de dezembro de 20046, que "Regulamentou as Leis tÉ" 10.048,

s MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p. 743;

,br-juridico@camaraitapeva.sp.gov.br Tltt(75) 352 4 -9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas gue

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gera,'s e

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências", as pessoas

ostomizadas são consideradas pessoas portadoras de deficiência, estendendo-lhes o

direito de receber a proteção especial disciplinada na Constituição Federal e legislação

esparsa.

Conforme estabelece o artigo 23, ll, da Constituição

Federal é de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios "cuidar da saúde e assisfência pública, da proteção e ctarantia das pessoas

poftadoras de deficiência". lsso significa que em relação a esse tema, por expressa

previsão constitucional, aos municípios compete suplementar a legislação federal e

estadual.

Em harmonia com o dispositivo constitucional, a União

editou a Lei Federal no 10.048, de 08 de novembro de 2000, que "Dá prioridade de

atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências", a qual regulamentou

em linhas gerais a matéria em âmbito nacional, representando grande avanço no âmbito

da prestação de serviços de forma prioritária às pessoas com deficiência, idosos com

idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo e

obesos.

Vejamos os artigos 10 e 20 da supramencionada norma

legal:

6 Art. 5c (...).

§ 1e Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
i-- pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n" 10.690. de 16 de junho de 2003, a que possui limitaçáo

ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais seomentos do corDo humano. acarretando o

cornoronretinrento da funóão Íísica. aoresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia,

@gia,tripareSia,hemiplegia,hemiparesia,oStomia,amputaçãoouausênciademembro,paralisia
cerebra[ nanismo, membros com deÍormidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que náo

produzam dificuldades para o desempenho de funções;

(1.5') 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov .br 8ltt
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Departamento lurídico

Art. 1e As oessoas com deficiência, os idosos com idade igual
ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as
pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento
prioritário, nos termos desta Lei. (9.n.)

Art. 2e As reparticões públicas e empresas concessionárias de
serviÇos oúblicos estão obrioadas a dispensar atendimento
orioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem
tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a
que se refere o art. 1s.

Parágrafo único. É assegurada. em todas as instituicões
financeiras. a prioridade de atendimento às pessoas
mencionadas no art. 1o.

Além disso, o Decreto no 5.296, de 02 de dezembro de

2004, estabeleceu que o atendimento prioritário contempla o tratamento diferenciado

que exige sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas e divulgação, em

lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência

ou com mobilidade reduzida, competindo ao Município criar instrumentos pera a efetiva

implantação e o controle do atendimento prioritário a essas pessoas, vejamos:

Art. 5e Os órgãos da administraÇáo oública direta. indireta e
fundacional. as empresas prestadoras de serviços oúblicos e as
i nstituicões fi nancei ras deverão di spensar atend i mento prioritário

às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida. (9.n.)

Art. 6o O atendimento prioritário compreende tratamento
diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que trata o
art. 50.

§ 1o O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
()
Vl - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas
no art. 50;

Vll - divulqacáo. em luoar visível. do direito de atendimento
orioritário das oessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida; (9.n.)

Art. 70 (...)
Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito
Federal, no âmbito de suas competências, criar instrumentos
oara a efetiva implantacâo e o controle do atendimento orioritário
referido neste Decreto. (9.n.)

(15) 3524-9200 - Ramal 92L7 -www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 9/l
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Departamento furídico

Ao seu turno, a Lei Federal no 13.146, de 6 de julho de

2015- "Estatuto da Pessoa com Deficiência", assegura, em condições de igualdade, o

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência,

visando à sua inclusão social e cidadania.

Referido Estatuto estabelece em seus artigos 80 e 90 como

dever do Estado, em sua acepção ampla, assegurar à pessoa com deficiência a

efetivação do direito à acessibilidade, bem como o atendimento prioritário:

Art. 8o É dever do Estado, da sociedade e da família asseourar à
oessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à
maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à
profissionalizaçáo, ao trabalho, à previdência social, à habilitação
e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao
desporto, ao turismo, aolazer, à informação, à comunicação, aos
avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à

liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu
bem-estar pessoal, social e econÔmico. (9.n.)

Art. 90 A oessoa com deficiência tem direito a receber
atendimento orioritário, sobretudo com a finalidade de:
(. )
ll - atendimento em todas as instituicões e servicos de
atendimento ao público; (g n.)

Diante desse panorama, pode o Município, através de lei

própria, como forma de reafirmação e concretização de garantia já assegurada, instituir

em âmbito local o atendimento prioritário às pessoas ostomizadas, pelo fato destas

pessoas, dado sua vulnerabilidade, se enquadrarem no conceito de pessoas com

deficiência protegidas pela Constituição Federal e normas infraconstitucionais.

Ademais, as medidas que possam contribuir para que as

pessoas ostomizadas tenham melhor qualidade de vida, se harmonizam com o princípio

(1,5) 3524-9200 - Ramal 92\7 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br LOILL
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da dignidade da pessoa humana (artigo ío, lll da CF), bem como com a mens /egls da

Lei Federal no 10.048/00 que "Da prioridade de atendimenÍo âs pessoas que especifica,

e dá outras providências" e Lei Federal no 13.146115 que "lnstitui a Lei Brasileira de

lnclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)", e por isso

entendemos que não há óbice ao regular prosseguimento da propositura em análise.

Feitas tais considerações, sob o aspecto da competência

legislativa e matéria, não constatamos irregularidades, competindo aos Nobres Edis à

discussão política sobre o tema.

3. Gorlct-usÃo

Ante todo exposto, entende-se, s.m.j., que o Substitutivo

no 001 ao Projeto de Lei no 189t2023 não apresenta ilegalidade ou inconstitucionalidade,

seja em sua forma ou matéria, passíveis de macular sua apreciação por esta casa de

leis, razão pela qual se opina para que receba parecer favorável da Comissão de

Legislação, Justiça e Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura de Vossa Excelência.

Itapeva/SP, 11 de outubro de 2023

Assinado digitalmente po. MARINA FOGACA RoDRIGUES
VIEIRA
DN: C=BR, O=lCP-Brasil, OU=AC OAB, OU=43419613000170'
Ou=PÍesêncial, Ou=As§inatum Tipo 43, oU=ADVOGADo'
CN=MARINA FOGACA RODRIGUES VIEIRA
Raão: Eu estou aPrcvando 6ste d@mento

Marina Fogaça Rodrigues Vieira
oAB/SP 303365

Procuradora Jurídica

Assinado de forma digital por VAGNER WILLIAM TAVARES

DOS SANTOS

DN: c=BR, o=lCP-8rasil, ou=AC OAB, ou=4341 961 30001 70,

ou=Presencial, ou=Assinatura Tipo 43, ou=ADVOGADO,

cn=VAGNER WILLIAM TAVARES DOS SANTOS

Vagner William Tavares dos Santos
oAB/SP 309962
Oficial Legislativo

.br- juridico@camaraitapeva.sp'gov'br fll7l(75) 3524-9200 - Ramal 9217 - www'camaraitapeva.sp.gov
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Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAÇÃO E LEGISLAçÃO
PARTICIPATIVA

No 00192t2023

Propositura: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 018912023 No 112023

Ementa: DispÕe sobre a prioridade de atendimento para pessoas ostomizadas no

Município de ltapeva/SP e dá outras providências

Autor: Ronaldo Pinheiro da Silva

Relator: Paulo Roberto Íarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos

para apreciação,

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 17 de outubro de 2023

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

PAULO ROBERTO TARZÃ

DÉBORA

VICE.PRESIDENTE

RONALDO PINHEIRO DA SILVA

MEMBRO

AUSENTE

LAERCIO LOPES

MEMBRO

êsêê

{15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO SAUDE, ASSTSTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

No 00022/2023

Propositura: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 018912023 No 1/2023

Ementa: Dispõe sobre a prioridade de atendimento para pessoas ostomizadas no

Município de ltapeva/SP e dá outras providências

Autor: Ronaldo Pinheiro da Silva

Relator: Débora Marcondes Silva Ferraresi

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala Reuniões, 17 de outubro de2023

Áunel APAREc ROSA

PRESIDENTE

AUSENTE

GESSE OSFERIDO ALVES
VICE-PRESIDENTE

DÉBORA FERRARESI

%4 ,-'/4nzz -t
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

MEMBRO

AUSENTE

LAERCIO LOPES

MEMBRO

(15) 3524-9200 - wvrw.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO í5412023
SUBSTITUTIVO NO OOí AO PROJETO DE LEI 0189/2023

Dispõe sobre a prioridade de atendimento
para pessoas ostomizadas no Município de
Itapeva/SP e dá outras providências.

Art. ío Ficam os órgãos públicos municipais, as empresas prestadoras de serviços
públicos, os estabelecimentos comerciais de prestação de serviços de qualquer
natureza e as instituições financeiras, obrigados a disponibilizar atendimento
prioritário às pessoas ostomizadas durante todo o horário de funcionamento.

Àrt.20 As instituições financeiras e os estabelecimentos comerciais deverão inserir
nas placas ou avisos de atendimento prioritário o símbolo nacional da pessoa
ostomizada.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, objetivando
sua melhor aplicação.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orça mentá rias prias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta Lei entra
publicação, revogadas

Palácio

r após decorridos 30 (trinta dias) dias da data de sua
es em contrário.

ides Modenezi,24 de outubro de 2023

RTO COMERON
P IDENTE

orE

d
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Secretaria Administrativa

oFícfo ss3t2o23

Itapeva, 24 de outubro de2023

Prezado Senhor:

sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhoria o autógrafo aprovado na
70a Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular
estima e distinta con

, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

Atenciosamente,

RTO COMERON
P SIDENTE

llmo. Senhor
It/ário Sérgio
DD. Prefeito
Prefeitura Mu

Tassi

nicipal de lta

Autógrafo Projeto
de Lei

Autor Ementa

154t2023 189t2023
Ronaldo

Pinheiro
para pessoas ostomizadas no Município de
Itapeva/SP e dá outras

Dispõe sobre a priorid ade de atendimento

providências

(15) 3s24-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Substitutivo 0001 ao Projeto de Lei

018912023 no 112023, que "Dispõe sobre a dimento para pessoas

ostomizadas no Município de ltapeva/SP e dá , foi aprovado em

1a votação na 69a Sessão Ordinária, real no dia 19 de bro de 2023, e, em 2a

votaçã o na 704 Sessão Ordinária, realiza no dia 23 de outu de 2023

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador ides Modenezi, 1 de novembro de 2023

EIDAAPARECIDO DE

Oficial Administrativo

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva'sp.gov'br
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D|SPÕE sobre denominação de
José Carlos de Carvalho Junior, o
Prédio da Secretaria Municipal de
D ese nvolv i mento S oci al.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 1e Passa a denominar-se José Carlos de Carvalho

Junior o Prédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social, localizado na Rua Luiz Carriel n0 90, Centro.

Art. 2s Essa Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

.Palácio Prefeito Cícero Marques, 26 de outubro de
2.023.

MÁRIo SERGIo TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município
LEI N.9 4.966, DE 25 DE OUTUBRO DE 2.023

DECLARA de Utilidade Pública
Grupo Xaropinho de Ação Social e
Cidadania de ltapeva/5P.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art, 1e Fica declarada de utilidade pública a

"Associação Grupo Xaropinho de Ação Social e Cidadania
de ltapeva", pessoa jurídica de direito privado sem
finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ sob pa

47 .846.45910001-74.
Art.2c Essa Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques,26 de outubro de

2.023.
MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município
LEI N.9 4.967, DE 26 DE OUTUBRO DE 2.023

DISPOE sobre a prioridade de
atendimento para pessoas
ostomizadas no Município de
Itapeva/SP e dá outras
prov i dê ncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de Sáo
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 10 Ficam os órgãos públicos municipais, as
empresas prestadoras de serviços públicos, os
estabelecimentos comerciais de prestação de serviços de
qualquer natureza e as instituições financeiras, obrigados a

disponibilizar atendimento prioritário às pessoas
ostomizadas durante todo o horário de funcionamento.

Art, 2e As instituições financeiras e os estabelecimentos
comerciais deverão inserir nas placas ou avisos de

atendimento prioritário o símbolo nacional da pessoa
ostomizada,

Art. 3e O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no que couber, objetivando sua melhor aplicaçã0.

Art. 4s As despesas decorrentes da execuçâo desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário,

Art, 5s Esta Lei entra em vigor após decorridos 30
(trinta dias) dias da data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 26 de outubro de
2.023.

MÁRIo SÉRGIo TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município
DECRETO N.9 13.405, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023

DTSPOE sobre a abertura de
Crédito Adicional Suplementar no

Orçamento do corrente exercício,
autorizado pela Lei Municipal n.o

4.789, de 14 de dezembro de
2022.

O Prefeito Municipal de ltapeva, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 66, llle Vlll, da

LOM, C

CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7s, inciso

lV, da Lei Municipal n.0 4.789, de L4 de dezembro de2022;
CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria

Municipal de Finanças feita por meio do Processo n.e

19.059/2023.
DECRETA

Art, 1e Fica aberto crédito adicional de R$ 10.900,00
(Dez mil e novecentos reais) suplementar as seguintes
dotaçôes do orçamento municipal vigente:

08.00.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

08.04.00 FUNDO I'4UNICIPAL DE ASsIsTÊNCIA SOCIAL

524L1

3,3.90.30.00

08.2441

400L-2129

Fonte Recurso

08

Cód. Aplic. 510

0000

4001 - Ação para lnclusão Social.

- Atendimento a famílias carentes.

- Material de consumo.

R$

2,000,00

10.00.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

10.01.00 GABINETE E DEPENDENCIAS

s255t

3.3.s0.43.00

13.392/

4001-2306

Fonte Recurso

OB

Cód. Aplic. 110

0000

3001 - Cultura cidadã.

- Promoção de eventos culturais

- Subvençôes sociais,

R$

2.000,00
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Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar
CEP 18406-380 - ltapeva / São paulo

Projeto de Lei 18912023 - Vereador Ronaldo Pinheiro - Dispõe sobre o
reconhecimento das pessoas ostomizadas como pessoas com deficiência

orgânica, portadores de direitos para fins de atendimento prioritário e dá outras
providencias.
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Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Sen hores Vereadores,

O objetivo deste Projeto de Lei é reconhecer, para todos os fins de direito, os

indivíduos ostomizados e incontinentes, como pessoas com mobilidade reduzida para

que tenham atendimento preferencialem todos os setores que impliquem atendimento

ao público.

Pessoas ostomizadas são aquelas que precisam

passar por uma intervenção cirÚrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho

alternativo de comunicação com o exterior, para a saída de fezes ou urina, assim como

auxiliar na respiração ou na alimentação.

O grande problema é que as pessoas ostomizadas

não sabem que possuem os mesmos direitos que a lei garante às pessoas com

deficiência.

As pessoas ostomizadas são consideradas

portadoras de deficiência física e, em razâo disso, podem usufruir dos direitos que a

lei garante às pessoas com deficiência

Portanto insta salientar aspectos constitucionais do

presente Projeto de Lei, vejamos:

a o 5.2 e 2004 em rafo 10

inciso l. alí "a", que requlamentou as leis 10.048, de 08 de novembro de

2000. e 10.098. de 19 de dezembro de 2000. considerou a pessoa

ostomizada como pessoa com deficiência física.

TENDO EM V]STA QUE AS PESSOAS OSTOMIZADAS E INCONTINENTES

PASSAM POR CONSTRANGIMENTO QUANDO PRECISAM COMPROVAR

SUA REAL SITUAÇÃO OT SAUDE NO MOMENTO QUE MOSTRAM A

a

(75) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

BOLSA COLETORA, fato este que viola o principio da dignidade humana,

previsto na Constituição Federal, art. 1o, inciso lll;18312014

o Decreto no , de 2011211999 (art. 40, inciso l; art. 19, parágrafo único, lX)-

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a

Política Nacional para a lntegração da Pessoa Portadora de Deficiência,

consolida as normas de proteção e dá outras providências.

Portaria SAS/MS no 400, de 16/1112009 - Estabelece diretrizes nacionais

para a atenção à saúde das pessoas ostomizadas no âmbito do Sistema

Único de Saúde.

Desta forma, conto com o apoio dos nobres pares

para a aprovação deste Projeto de Lei.
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PROJETO DE LEI 018912023

Autoria: Ronaldo Pinheiro

Dispõe sobre o reconhecimento das pessoas

ostomizadas como pessoas com deficiência
orgânica, portadores de direitos para fins de

atendimento prioritário e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os indivíduos ostomizados e

incontinentes, como pessoas com mobilidade reduzida, nos termos do inciso ll, art.

50, Decreto Federal n" 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Att.20 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão
obrigadas a dispensartratamento prioritário, por meio de serviços individualizados que

assegurem tratamento diferencíado e atendimento imediato às pessoas a que se

refere o art.1o.

Parágrafo único: É assegurada, em todas as instituiçÕes financeiras,
estabelecimentos comerciais, prestadores de serviço, e aquele que embora não

enquadrados nessas categorias de uso, desenvolvam atividades que impliquem
atendimento ao público, a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art.

10.

Art. 30 Fica garantido, no âmbito do município, o documento de identificação às
pessoas mencionadas no art. 1o, devidamente cadastradas no Programa de
atendimento de pacientes ostomizados e incontinentes.

Art. 40 Os locais de atendimento das pessoas relacionadas no art. 10, desta Lei

deverão estar devidamente sinalizados com placa visível.
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Art. 50 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de verba orçamentária
própria.

Art. 60. Esta Lei entra em vigor, apos decorridos 30 (trinta dias) dias da data de sua
publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi , 21 de setembro de 2023

RONALDO NHEIRO

VEREADOR - PP
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